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         Inclui § 3º no art. 32 da Lei Complementar nº 626, de 15 de julho de 2009 – que institui o
Plano Diretor Cicloviário Integrado e dá outras providências –, e alterações posteriores, incluindo
a construção,   a  reforma e a manutenção de estruturas físicas para a prática de esporte com
bicicleta no rol em que deverá  ser aplicado. no mínimo, 20% (vinte por cento) do montante
arrecadado com multas de trânsito.

 

 

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Vereador Marcelo
Sgarbossa. O projeto altera redação da lei que instituiu o Plano Diretor Cicloviário, visando estabelecer
que 20% do montante financeiro arrecadado com multas de trânsito seja aplicado em programas
educativos,   na construção de ciclovias e na construção de estruturas físicas para a prática de esportes
com bicicleta.

 

O Parecer da Procuradoria aponta a inconstitucionalidade e fundamenta através do CTB - uma vez que
este estabelece como deve ser aplicado o recurso através das multas, ou seja, sua destinação é exclusiva
conforme artigos abaixo:

“Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente,
em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.

§ 1º   O percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas será depositado,
mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de
trânsito.  (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)     

§ 2º  O órgão responsável deverá publicar, anualmente, na rede mundial de computadores (internet),
dados sobre a receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito e sua destinação.       (Incluído
pela Lei nº 13.281, de 2016)”

 

Por mais que a matéria seja meritória, surge este impasse com o Código de Trânsito Brasileiro o que
requer adequação do projeto.

 

 Ante o exposto, me manifesto pela rejeição do Projeto.

Documento assinado eletronicamente por Monica Leal Markusons, Vereadora, em 06/04/2023, às
10:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0533830 e o código CRC 7B3EFB69.

Referência: Processo nº 041.00015/2021-70 SEI nº 0533830
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 026/23 – Cosmam – contido no doc 0533830 – (SEI nº 041.00015/2021-70 –
Proc. nº 0309/21 – PLCL 009/21), de autoria da vereadora Mônica Leal, foi EMPATADO através do
Sistema de Deliberação Remota, com votação encerrada no dia 18 de abril de 2023, tendo obtido 02 votos
FAVORÁVEIS e 02 votos CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação abaixo:

➥ CONCLUSÃO DO PARECER: pela rejeição do Projeto.

• Vereador José Freitas (presidente) – CONTRÁRIO
• Vereadora Cláudia Araújo (vice-presidente) – FAVORÁVEL
• Vereador Aldacir Oliboni – CONTRÁRIO
• Vereador Lourdes Sprenger – (não votou)
• Vereadora Mônica Leal – FAVORÁVEL
• Vereadora Psicóloga Tanise Sabino – (não votou)

Documento assinado eletronicamente por Oli Carlos Ferreira Barbosa, Assistente Legislativo, em
18/04/2023, às 16:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0540500 e o código CRC 36D54329.
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